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  Nota do Editor




  Passadas três décadas de intenso movimento ambientalista, comenta-se neste livro, é evidente uma mudança de postura nas empresas, agora muito mais receptivas ao discurso e à prática ecológicos. As novas condições no país e no mundo reafirmam ser indispensável manter-se e mesmo aumentar-se o empenho dirigido a conscientizar todas as pessoas dessa questão, uma das mais urgentes para a humanidade hoje.




  A ecopropaganda surge como instrumento valioso nesse sentido, daí a importância do trabalho realizado por Gino Giacomini Filho. É escassa no país a bibliografia referente ao tema, não obstante o interesse que notícias sobre o meio ambiente suscitam e a necessidade de agir de forma coordenada em relação aos problemas que se apresentam.




  O Senac São Paulo, a que se integram o Centro e a Faculdade de Educação Ambiental, já lançou diversos títulos em que a ecologia tem papel protagonista. Este, em especial, é dos mais oportunos e abrangentes.




  Prefácio




  Este livro de Gino Giacomini é uma oportunidade única de reflexão sobre a questão ambiental e a propaganda, temas absolutamente essenciais no mundo contemporâneo, mas que apresentam bibliografia escassa no Brasil, embora sejamos considerados, do ponto de vista ambiental, um dos grandes líderes e, no campo da propaganda, tenhamos uma grande bagagem.




  A questão ambiental tem como marco três grandes Conferências das Nações Unidas, a primeira delas realizada em Estocolmo, em 1972, momento em que o mundo tomava consciência da dimensão planetária dos problemas ambientais, ainda que naquela oportunidade muitas nações não tivessem noção da amplitude desses problemas. Na década de 1970, o homem havia chegado a pouco na Lua e o mundo se encontrava no auge do confronto Leste–Oeste, socialismo versus capitalismo, de modo que era absolutamente imprevisível que, poucas décadas mais tarde, a questão ambiental assumiria a relevância que possui hoje.




  O Brasil estava vivenciando o auge do regime autoritário, iniciando grandes projetos – como a rodovia Transamazônica, a usina hidrelétrica de Itaipu e a usina nuclear de Angra dos Reis. A sua delegação em Estocolmo refletia a visão de mundo de que as preocupações ambientais eram uma estratégia para impedir o nosso crescimento econômico, defendendo a idéia de que poluição e progresso seriam sinônimos, não podendo países como o nosso se preocupar com questões “supérfluas”.




  A década de 1980 trouxe grandes mudanças, a começar pela constatação incontestável do buraco na camada de ozônio, ou seja, ainda que houvesse de início controvérsia científica a respeito das causas, a imagem do satélite sobre a Antártida não permitia discussão: o buraco ali estava, comprovando a dimensão planetária do problema. Isso provocou tamanho impacto na opinião pública, na mídia e nos governos, que a resposta imediata das Nações Unidas foi a convocação da Conferência do Rio, que veio, definitivamente, antecipar o novo milênio.




  A Conferência do Rio, em 1992, catalisa as discussões a respeito dos grandes impactos ambientais provocados no planeta pela humanidade e, como não poderia deixar de fazê-lo, revela a grande complexidade dos temas a ser discutidos e a necessidade de novas soluções em termos globais, assim como legitima, definitivamente, a presença de novos atores sociais – as ONGs –, hoje integrantes constantes dos cenários políticos, empresariais e governamentais.




  Passados mais de dez anos da Conferência do Rio, evidencia-se um certo clima de frustração, amplamente percebido na Conferência da África do Sul, denominada Cúpula Mundial sobre Desenvolvimento Sustentável, ocorrida em 2002. Entretanto, ainda que de fato não exista motivo de comemoração – pois as condições do planeta pioram, a começar pela constatação de que o fenômeno de mudanças climáticas é mais grave do que os cientistas supunham na década de 1990, a pobreza aumenta nos países pobres e ricos, assim como a desigualdade entre esses dois blocos –, certos sinais são positivos.




  Ecopropaganda é a prova cabal de que existem mudanças em curso, ao demonstrar, exaustivamente, que o tema ambiental está inserido nas preo­cupações do setor empresarial que, por sua vez, reflete as novas deman­das da sociedade, reveladas concretamente no modo de produzir e na adequação dos agentes econômicos às novas exigências. Isso significa que nos dias atuais não há como desconsiderar que a produção de bens e serviços deve atender a padrões que minimizem o uso de recursos naturais e que tenham o menor impacto no pós-consumo.




  A tarefa de atender a esses novos padrões, que se revela aparentemente simples, é dotada de enorme complexidade porque um ponto essencial nesse processo diz respeito à relação entre a empresa e o consumidor. Reside aí a grande contribuição de Gino Giacomini que, por meio de exemplos concretos e ao discorrer sobre o assunto, lança luz sobre uma agenda que deve forçosamente estar presente cada vez mais no cotidiano de cada um de nós, simples consumidores, dos responsáveis pelos departamentos de marketing das empresas, estudantes de administração de empresas e publicidade, e, especialmente, daqueles que hoje militam profissionalmente nas ONGs.




  Este livro, portanto, é um instrumento útil e imprescindível a todos aqueles que quiserem compreender as transformações ocorridas nas últimas décadas com relação à tomada de consciência do papel que temos com o planeta e com as futuras gerações.




  Fábio Feldmann
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  Introdução




  O meio ambiente nunca esteve totalmente ausente das preocupações sociais. Mas foi superado por prioridades ligadas a poder, produção, consumo e riqueza, e a busca selvagem dessas “urgências” rompeu o frágil equilíbrio ambiental e, conseqüentemente, o equilíbrio de qualidade de vida.




  Se para algumas espécies animais e para alguns ecossistemas a busca do reequilíbrio da balança é tardia, para os que continuam vivos e sofrendo com as mutilações ambientais ainda há tempo, pois é a única saída. Não que tudo vá voltar a ser como antes, mas esta geração e as futuras poderão ter condições qualitativas de vida se a degradação ambiental for revertida.




  Tal refluxo ou racionalização não implica paralisação das atividades humanas nos hábitats, até porque o homem e seus subprodutos são patrimônios do meio ambiente. Mas urge empreender o conceito do desenvolvimento sustentado, em que a condição de desenvolvimento é caudatária da harmonia ambiental. Neste ponto, a sociedade tem se manifestado claramente e pede a todos engajamento.




  É tentador imaginar que o comportamento humano na depreciação ou no desequilíbrio ambiental tenha raízes numa lógica da própria natureza, que, incessantemente, procura nova estabilidade a partir de sistemas não mais equilibrados. Nessa lógica, espécies, planetas e sistemas estelares só apareceram quando outros foram destruídos ou modificados, inclusive a própria humanidade e o planeta Terra. A manutenção das espécies e dos ambientes atuais na Terra, nesta hipótese, não seria questão de vida ou morte para o grande sistema universal (Teoria de Gaia), mas assunto de interesse do próprio homem, pois durante muito tempo ele dependerá da sua casa – o planeta Terra – para viver.




  Nesse sentido, o presente trabalho vem se associar a tantos outros que pretendem mostrar que a questão ecológica não é simples apologia da natureza, e sim algo de vital importância para a humanidade, e que, nesse contexto, a propaganda, por ser uma prática inerente da sociedade, deve ter sua atuação mais conhecida e analisada. Este livro busca também recuperar o âmbito total que a propaganda possui, pois permeia todas as estruturas sociais e não se comporta apenas como instrumento de marketing de uma empresa (publicidade), o que a torna uma instituição histórica, permanente e altamente complexa.




  Quanto ao ambientalismo, ainda notamos resistência de muitos segmentos. Em tese, todos concordam com perda de privilégios para o ganho ambiental. Mas quando tal conseqüência provoca redução na otimização do progresso, nem cidadãos nem empresas nem governos querem que os sacrifícios ocorram nos seus quintais.




  Aos novos paradigmas ambientais o brasileiro responde de forma ambígua, sendo mais ativo quando as questões ecológicas se apresentam mais próximas do seu dia-a-dia e repercutem na sua renda.




  Provavelmente essa ambigüidade também seja decorrente da descrença em organizações e até em informações a respeito do tema ambiental.[1] Muitas vezes, o cidadão não recebe informações claras e confiáveis, não sabe como realmente agem governos; sabe que as camadas menos favorecidas da população serão as mais sacrificadas na administração dos problemas ambientais, não vê benefícios reais nas embalagens ditas “verdes”, até porque desconfia do destino verdadeiro desse material. O consumidor é cético quando empresas apregoam a defesa ambiental.




  De qualquer forma, constata-se que a sociedade brasileira vem se informando mais sobre as questões ambientais, fazendo exigências crescentes, o que sinaliza para as organizações e governos a necessidade de empreender políticas mais consistentes e responsáveis. A sociedade do futuro tende a ser mais participativa e comprometida com as causas coletivas, exigindo a biodiversidade para dar consecução a um projeto de vida também coletivo.




  Os grandes impactos gerados pela ação humana têm sido percebidos e propagados em diferentes níveis, colocando a ecologia no topo da agenda social, algo que por si só justificaria uma racionalização sobre a propaganda e seu papel na sociedade atual. A propaganda também tem sido instrumento da sociedade e das instituições para reorganizar a convivência no espaço ambiental, algo fundamental para a sobrevivência desta geração e das futuras. Seu espectro transcende de mero instrumento promocional e, reconhecidamente, alcança status de interesse social, já que os muitos recursos da propaganda são tão importantes na composição do esforço humano para o desenvolvimento sustentado como o são as leis, os governos e as entidades.




  As ações de instituições e pessoas em defesa do meio ambiente, não somente no Brasil, mas no mundo todo, estão sendo percebidas como nova postura social. Tal atitude é reflexo da tomada de consciência crescente da sociedade, que clama pela qualidade de vida e o bem comum.




  O consumismo, mola mestra do sistema ocidental, vem sendo questio­nado, pois, por mais prazer, empregos e produção que gere, não tem proporcionado o padrão esperado de qualidade de vida pessoal e coletivo.[2]




  As empresas tentam participar desse cenário com intensidade, pois rece­bem, a todo momento, sinalizações da sociedade para que contri­buam com a recuperação e preservação ambiental, sob pena de retaliações nos planos fiscal, jurídico e de mercado.




  Ações mercadológicas das empresas, que historicamente estiveram atreladas à busca selvagem e irrestrita do lucro, vêm mudando diante de posturas mais voltadas para a sociedade. Hoje as empresas sabem que, além daqueles que pagam por seus produtos e serviços, há os clientes interessados em suas ações na sociedade: são ecologistas, governos, intelectuais, médicos, políticos, jornalistas e tantos outros que prometem interferência nos rumos da empresa se ela mostrar descaso com os impactos sociais gerados por suas atividades produtivas.




  No contexto desta nova ordem socioeconômica, a questão ambiental surgiu como prioritária, já que atinge a todos: cidadãos, consumidores, empresas, instituições, etc. A atuação ambientalmente responsável de qualquer entidade é compulsória, seja ela guiada por meio de leis, por restrições do mercado ou por interesses auto-atribuídos.




  Diante desse novo desafio, muitas empresas estão atentas a procedimentos de adaptação, seja por meio de auditorias ambientais, seja por projetos de preservação ou ações para evitar que o meio ambiente possa ser prejudicado, e se manifestam por diversas formas de propaganda. Outras, visualizam grandes oportunidades, ensejando o lançamento de produtos com atributos ambientais.




  Para os empresários brasileiros, a causa ambiental impactou decisivamente os negócios:




  A ecoeficiência continuará a ser perseguida – por razões econômicas e de mercado. Ela é matricial e veio para ficar. O conceito de responsabilidade socioambiental, adotado pelas empresas mais dinâmicas, deverá ser seguido por um conjunto mais amplo. Ele regerá a conduta das empresas e o seu relacionamento com a sociedade.[3]




  Nesse mesmo universo de entidades e pessoas que trabalham em prol da ecologia estão também cientistas, organizações não-governamentais e governamentais, mídia, escolas, enfim, um sem-número de indivíduos e instituições que também precisam comunicar o que estão fazendo ou o que querem que seja feito pelo meio ambiente, surgindo assim uma nova dimensão para a comunicação e a propaganda.




  Para possibilitar uma certa sistematização na abordagem da questão ambiental face aos pressupostos de comunicação e propaganda, pegamos como foco delimitador a região de São Paulo (maior mercado brasileiro) e o próprio Brasil, país emergente na comunidade internacional que reúne experiências ricas nos planos industrial e tecnológico, mas que conserva também atividades agropecuárias e extrativistas importantes, o que possibilita um amplo universo para empreender nosso objeto de estudo.




  O viés na percepção do atributo ambiental




  Os assuntos relacionados ao meio ambiente são invariavelmente polêmicos, pois lidam com situações de futuro, mutantes, multidisciplinares e valorativas, intrigando as pessoas sobre sua pertinência ou alcance. Muitos problemas ambientais globais não são tão visíveis para a sociedade ocidental, como a desertificação do mar de Aral ou a extinção do tigre-da-tasmânia. Há polêmica sobre os transgênicos, inclusive dentro da comunidade científica e dos governos; começam a despontar os primeiros resultados sobre os transgênicos, só que conflitantes no que diz respeito à produtividade e aos efeitos a longo prazo nos seres vivos.




  O mesmo ocorre com o efeito estufa, as queimadas, os efeitos do clorofluorcarbono (CFC) e com tantas outras questões que condicionam a credibilidade de muitas soluções ou providências para melhorar o meio ambiente, pois cientistas, instituições, governos, empresas, intelectuais posicionam-se em um ou outro lado, restando à sociedade interpretar as informações de acordo com seu quadro de valores. As pesquisas, inclusive científicas, também não proporcionam conclusões definitivas sobre procedimentos ambientalmente sustentáveis, gerando um viés que pode demandar diferentes interpretações, e até contestações, quanto à metodologia, seu alcance e sua aplicação.




  Para analisar e avaliar indicadores ambientais, faz-se necessário conhecer o complexo sistema da natureza e a manifestação das pessoas sobre ele, mesmo que os dados contenham viés metodológico. São dados e números obtidos a partir da percepção de respondentes, suas expectativas e atitudes para com o meio ambiente o comportamento organizacional. Este fato merece por parte do leitor a devida leitura crítica, pois a manifestação opinativa sobre um fato não significa a real percepção da pessoa sobre esse fato. Fatores pessoais, psicológicos e sociais podem incentivar o entrevistado a emitir uma resposta com a qual não estará comprometido, proporcionando um viés entre a realidade e o que é apurado nas pesquisas.




  No livro Dez dicas práticas para reportagens sobre o meio ambiente consta que:




  [...] as respostas das pessoas às pesquisas devem ser vistas com certo ceticismo. Uma pergunta comum é: Estaria disposto a sacrificar o crescimento econômico para proteger o meio ambiente? A grande maioria dos entrevistados poderá responder que sim. Mas, se o governo tentar sacrificar o crescimento econômico para proteger o meio ambiente, enfrentará, provavelmente, uma acirrada oposição. Porque é mais fácil responder sim a uma pergunta do que fazer, de fato, um sacrifício.[4]




  O cidadão fica confuso com tantos interesses desencontrados. De um lado há o discurso de entidades públicas clamando pelo zelo da qualidade do ar e da vida urbana; de outro, integrantes do mesmo governo solicitam que empresas e consumidores incrementem o mercado automobilístico para gerar mais empregos e renda. A própria mídia mostra-se incoe­rente: apresenta na sua programação procedimentos de educação ambiental e, em outros momentos, anúncios e programas com apelos consumistas. É também uma postura que tira a credibilidade da informação proativa.




  Makower[5] chega a discutir se realmente a alimentação orgânica é melhor, tendo em vista a macroestrutura de que necessita para ser empreendida.




  Bryna Brennan, diretora de treinamento e coordenadora de projetos do Centro para Jornalistas Estrangeiros afirma: “As reportagens sobre o meio ambiente são imprecisas, porque a ciência do meio ambiente é imprecisa – nas suas fontes, nos seus dados, na metodologia científica e nas soluções. E são carregadas de emoção, por causa do efeito que exercem sobre as pessoas.”[6]




  Volcker Kirchhoff, diretor de ciências espaciais e atmosféricas do Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais, em São José dos Campos (SP), admitia: “Além disso, de tudo o que se fala sobre pesquisa, pelo menos 50% é físico e 50% ainda é especulação, porque existem muitos parâmetros desconhecidos. Estamos acordando para um fenômeno que tem apenas alguns anos de estudo concentrado, apesar de o efeito estufa ser conhecido há muitos anos e já ter sido mencionado por grandes cientistas do passado”.[7]




  Chehebe relata a intensa guerra de marketing entre fabricantes e empresas usuárias de embalagens, cada qual mostrando dados que comprovariam ser uma determinada embalagem mais vantajosa para o meio ambiente, casos de vidro, papelão, policarbonados.




  Todos esses estudos, na realidade, sofreram, no mínimo, uma das seguintes restrições: ausência de dados importantes, séries que abrangem períodos diferentes (idade dos dados) e etapas importantes da análise do ciclo de vida não consideradas. Todos eles, no entanto, apesar disso, foram levados ao conhecimento público e causaram impactos no mercado dos produtos concorrentes.[8]




  O que se expõe não é a impertinência de dados ou notícias sobre meio ambiente, algo que também atinge as fontes e informações de marketing e da propaganda. A preocupação, neste caso, é que mesmo estudos que se proponham a fazer uma abordagem sistematizada em áreas relativas às ciências humanas enfrentam problemas e ambigüidades na aquisição, manipulação, apresentação e credibilidade das informações.




  Se o interessado nos indicadores ambientais se ativer apenas a fontes totalmente científicas e seguras, não terá matéria-prima para conduzir muitas questões. Ou seja, mesmo correndo o risco de se apegar a dados ou notícias que não conferem totalmente com a realidade, o presente trabalho valeu-se de tais fontes, tratando-as como “indicadores”; portanto, alguns não são dados experimentalmente aceitos, apenas revelam tendências ou direcionamentos amostrais e opinativos úteis a certas passagens deste trabalho.




  Propaganda e ecopropaganda




  “Propaganda” significa disseminação ou promoção de idéias.[9] Completam Jowett e O’Donnell que a proposta da “propaganda” é difundir uma ideologia para uma audiência com certo objetivo.




  Assim, por uma questão operacional, utilizaremos o termo “comunicação” no âmbito psicossocial da informação em qualquer dimensão; “propaganda”, para caracterizar a difusão de idéias e valores de forma persua­siva e exógena (comunicação interpessoal ou extrapessoal), restringindo o termo “publicidade” à forma de comunicação persuasiva, paga e identificada, empreendida por meio de comunicação de massa (instrumento de marketing ou da comunicação mercadológica). Como mostra a figura seguinte, toda publicidade pode também ser chamada de propaganda, pois é uma das formas como essa última se manifesta. De outro lado, toda propaganda é comunicação ou uma forma de comunicação.




  Os protagonistas da causa ambiental têm na propaganda um instrumento poderoso para comunicar, difundir, persuadir e disseminar suas idéias relacionadas à preservação, recuperação, prevenção e ao equilíbrio de recursos ecológicos, nos quais se inclui o ser humano.




  [image: ]




  Pode-se pegar o exemplo do Greenpeace, que propaga seus ideais de diferentes formas. Além de ações regulares, vale-se de atividades eventuais. Para as primeiras, recorre a um arsenal de propaganda que inclui site na internet, produtos com a marca Greenpeace, anúncios em diferentes veículos de comunicação, patrocínio em eventos e palestras. Já nas estratégias denunciativas que, aliás, marcaram suas atividades desde o início dos anos 1970, fazem uso intensivo de propaganda por meio de faixas, barcos e intenso material de fotografia e gravação de imagens, para que suas atividades sejam alardeadas para todo mundo, como de fato o são, já que as imagens são retransmitidas por dezenas de emissoras, jornais e revistas do mundo todo. A entidade gastou perto de 18 milhões de euros em atividades de mídia, comunicação e informação pública, de um total de 143 milhões de euros gastos no ano de 2000.[10]




  Tradicionalmente, no Brasil há diferentes maneiras para aplicação do termo “propaganda”, às vezes como um instrumento de marketing. Esta situação encontra lógica quando encarada do ponto de vista do próprio marketing. Porém, este livro, como tantos outros, está voltado para a organização, em que o marketing compete e interage com outros setores para que a empresa ou entidade consiga seus objetivos no mercado e na sociedade. Setores como os de produção, recursos humanos, finanças, suprimentos compartilham com o marketing a busca de soluções e sustentabi­lidade da organização, cabendo a todos eles também se sujeitar e se beneficiar da propaganda na difusão de suas idéias e valores. Existe também uma série de fatores externos à organização (clientes, agentes econômicos, leis, etc.) que podem propagar elementos que interferirão no desempenho organizacional.
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  Portanto, os valores em questão podem ser propagados de forma controlável e dirigida pela organização (via ela mesma e procedimentos de marketing) ou por outros atores da sociedade, mas nesse caso sem previsibilidade sobre a forma com que chegará ao receptor, já que outros atores sociais concorrerão, de forma persuasiva, para provocar efeitos difusos. Ou seja, a ação de propaganda não é exclusiva do marketing ou da organização/anunciante.




  A propaganda está presente em qualquer manifestação humana. Até os demais seres vivos podem, de alguma forma, fazer uso de propaganda para acasalar, mostrar liderança ou se localizar, como é o caso de aves que usam cores para essas finalidades.[11] Com as pessoas não é diferente: o pai propaga a idéia de “ter responsabilidade” para o filho; o patrão propaga a idéia de “colaboração” para o funcionário; o governo propaga a idéia da “reciclagem” para a população; enfim, qualquer idéia, para ser compartilhada entre pessoas, faz uso de técnicas de propaganda.




  Os procedimentos ambientais necessitam da propaganda, pois precisam difundir idéias de preservação, sustentabilidade ecológica, participação, redução de consumo e outras tantas que estão presentes no ideário pessoal e organizacional (governo, grupos, empresas), caracterizando-se, assim, a ecopropaganda.




  A ecopropaganda é uma das formas especializadas da propaganda, como a propaganda política, religiosa, ideológica, institucional e outras. No entanto, compartilha dos postulados gerais da propaganda, destacando-se aqui a codificação, a difusão e a persuasão. A codificação traduz o conteúdo da mensagem (signos, intensidade da emissão, etc.) alocado em um suporte midiático (tevê, jornal, internet, etc.) ou instrumental (telefone, papel, ambiente, etc.) que possibilita sua difusão, ou seja, exteriorização das idéias, numa tentativa do emissor de ver compartilhado o seu intento ideológico. Já a persuasão consiste no propósito ou na tentativa de levar o receptor a modificar parte de seu universo cognitivo (mesmo que seja uma parte ínfima) para gerar uma resposta ou atitude desejável, podendo-se usar diferentes recursos, como o exagero ou a minimização de fatos, ou ainda a comprovação ou comparação, dentre outros.




  Essa articulação, no âmbito da ecopropaganda, pode ser desenvolvida por meio de linguagens (imagens de destruição de florestas, manifestações públicas de boicotes a empresas poluidoras), slogans (“Small is beautiful”; “Pensar globalmente e agir localmente”), símbolos (árvores, animais, cor verde) e mídias/suportes: documentários em tevê, campanhas em rádio, ecoempresas na internet, embalagens verdes, vídeos educativos, folhetos de papel reciclado, revistas de ONGs, anúncios contendo certificação ambiental, filmes de conscientização ecológica, telenovelas incluindo cenas de acidentes industriais, seções de cidadania em jornais, manifestos ambientais partidários, projetos de ecogerenciamento ambiental, etc.




  Outros postulados da ecopropaganda podem ser apontados:




  

    	
Universalização – em que a entidade tenta mostrar que o assunto ecológico, mesmo localizado, deve interessar a todos. Exemplo: o lixo de cada um tem parte na poluição de mananciais e de recursos naturais, afetando a todos.




    	
Transferência – em que o atendimento aos interesses da entidade ecológica se insere nos interesses de uma coletividade, conquistando apoio à causa. O Partido Verde no Brasil possui em sua plataforma política uma série de posturas que se agendam na opinião pública, dando-lhe força social e legitimidade.




    	
Liderança – sustentada por pessoas que personalizam as ações precursoras ou de autoridade para o movimento ambiental. São referências como Chico Mendes, Fernando Gabeira, José Lutzenberger, Caetano Veloso e Fábio Feldmann.




    	
Ameaça – pode ser uma empresa, uma lei, uma tecnologia ou até uma entidade governamental, caracterizando-se como pessoas ou instituições que, com seus atos ou atributos, ameaçam o meio ambiente e devem ser neutralizadas. As empresas responsáveis pela tecnologia e implantação de transgênicos se inserem nessa categoria.




    	
Repetição – consiste na redundância da informação para ser mais bem percebida, entendida ou enfatizada. As tentativas de mudança no comportamento de funcionários de empresas ou alunos de uma escola para reciclagem ou economia de energia precisam ser reforçadas, caso contrário caem em esquecimento ou perdem eficácia.




    	
Controle – seriam formas de controle do fluxo de comunicação, algo que pode ser exemplificado pelas entidades ambientais quando monitoram os projetos e as ações desejadas por meio da mídia, de fiscalização, de pesquisas, de cientistas, podendo reelaborar sua propaganda em função da situação observada.




    	
Contrapropaganda – tem a finalidade de neutralizar, dissuadir ou desfazer uma outra propaganda, quase sempre negativa ou contestatória. Um exemplo é o posicionamento de entidades contrárias à transposição do rio São Francisco, arrolando argumentos com o objetivo de se contrapor a tentativas governamentais e de outras entidades.




    	
Dissimulação – em que o discurso indireto ou implícito pode ser mais bem aceito, introjetado, com efeito mais prolongado. Nesse sentido, enquadram-se discursos ecológicos inseridos em outros contextos, como, por exemplo, um artista usando a marca de uma entidade ambiental.


  




  A ecopropaganda envolve-se apenas com os atributos ecológicos presentes no sistema ideológico de difusão e de comunicação de uma entidade (pessoa, empresa, organização ou instituição). O termo engloba “ecologia”, que vem do grego oikos, significando “o lugar onde se vive”.[12] Aqui, significado correlato assumem também “meio ambiente” e “ambiente”.




  Portanto, entende-se como forma de ecopropaganda toda manifestação relacionada com a sustentabilidade ambiental, como, por exemplo, obra literária, embalagens, anúncios, produtos e serviços, discursos, programas na mídia, internet, material de comunicação empresarial, etc. Podemos, no entanto, admitir que o termo assuma dois significados: um, mais genérico, que abrange quaisquer elementos de ecologia (nesse caso, seriam aceitas manifestações ideológicas contendo animais, plantas, paisagens, recursos naturais, etc.) e outro, mais específico, que engloba apenas elementos de sustentabilidade ambiental. Assim, seria admitida apenas a difusão de elementos ligados à preservação, à recuperação, à prevenção e ao equilíbrio ambiental, foco deste livro.




  Embora a ecopropaganda tenha amplo campo de abrangência, a presente obra pretende trabalhar com mais intensidade sua vertente organizacional. Essa caracterização provém do esforço das instituições e empresas em conquistar e manter mercados, sempre de uma forma persuasiva, utilizando técnicas comunicacionais e promocionais. Ao se preocupar com seus clientes, as organizações precisam levar em conta o atributo ambiental presente na sua missão ou atuação corporativa, justificando assim o uso da ecopropaganda.




  É relevante salientar que, além do termo “ecopropaganda”, existem outros que assumem a mesma conceituação, como “propaganda verde”, “ambiental” ou “ecológica”, e que podem, igualmente, caracterizar a organização, o produto e a publicidade que trabalhem com o fator E (fator “ecológico”).[13]




  Uma das reflexões que apresentaremos é o comportamento sobre a prática da ecopropaganda na sua vertente comercial ou publicitária, pois um estudo específico apontou um certo distanciamento dos anunciantes em relação ao movimento e às ações ecológicas.[14] Outra reflexão relacio­na-se com as ações empresariais, que se mostram ativas, municiando o marketing com estratégias cada vez mais intensas e globais.




  O leitor também encontrará uma série de estudos de casos e exemplos envolvendo organizações. Em algumas situações, aparecem de forma positiva e, em outras, negativamente. É importante considerar que esses casos foram retratados com as informações disponíveis, podendo ter omitido resultados ou ações, algo que é provável dado o caráter resumido com que tiveram de ser abordadas nesta obra. Destacamos, também, que as instituições são atores sociais e históricos, podendo mudar suas ações e intenções no mercado, cabendo a cada cidadão conceder um “delta de tolerância” face a essa condição natural.




  Por fim, pode-se reconhecer que este livro também é ecopropaganda, pois ele se origina da preocupação com a questão ambiental, pretendendo somar reflexões e contribuições para que a sociedade ganhe qualidade de vida para si, para as próximas gerações e para a natureza.




  [1] Embora os termos “empresa”, “instituição”, “entidade”, “organização”, “estabelecimento” e “corporação” tenham conceitos diferentes, por uma questão operacional os utilizaremos como análogos. No entanto, “instituição” e “entidade” podem se referir a pessoa instituída com cidadania e poder.
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Capítulo I


  O movimento ecológico e sua interface com a ecopropaganda




  O meio ambiente tem sido preocupação constante do homem, em todos os tempos. Só que os processos industriais aceleraram mutações ambientais até então inexistentes, sendo avaliadas, para muitos tardiamente, no final do século XX. Foi o momento em que o ambiente tornou-se um bem escasso e, portanto, de interesse econômico.




  Tais mutações determinaram preocupações em dois pólos. Do lado dos que exploravam o meio ambiente (empresas, trabalhadores, governos), houve a constatação da progressiva redução e deterioração dos recursos naturais, implicando escassez de reservas e comprometimento das metas de produção e trabalho. Do lado da sociedade, o custo da atuação predatória era tido como alto demais, pois as conseqüências danosas à qualidade de vida e à natureza pareciam não ser compensatórias, além de ameaçarem valores mais importantes, como a sobrevida no planeta das próprias populações.




  Havia, como ainda há, um dilema social entre os benefí­cios corporativos e o custo social de tais benefícios.




  Até então, o consumidor só dava importância à conveniência do desenvolvimento, também fundamental para os trabalhadores, empresá­rios e governos, pois as atividades envolvidas geravam empregos, capital, riqueza e impostos. Sobre esses fatores da economia associou-se outro: o meio ambiente, pois seus recursos foram reconhecidos como finitos, escassos e, portanto, de valor para todos.




  Poucos setores sociais – aqueles mais atentos à causa ambiental – começaram a tomar atitudes práticas com relação ao desenvolvimento sustentado, formando as primeiras forças do movimento ambiental. Porém, a legitimidade do movimento passou a se incorporar à rotina social, servindo de referência tanto para o mercado produtor (entidades) e regulador (governo) como para o consumidor.




  Algumas avaliações sugerem que o ecologismo ou ambientalismo seria um movimento originário de vários segmentos, destacando-se o contingente de maior poder aquisitivo de alguns países do Atlântico Norte, que exerceu grande parte das pressões para a integração da ecologia na agenda do poder político e empresarial, apegando-se aos paradigmas de democracia e dos movimentos civis (trabalhismo, consumerismo, feminismo e outros).




  Talvez sobre as empresas tenham recaído, de forma mais densa, as contrariedades do movimento ambientalista. Há estudos que indicam ser as empresas responsáveis por cerca de 90% dos despejos tóxicos, 75% do lixo orgânico e 50% das emissões de óxidos de enxofre na atmosfera.[1]




  Historicamente, o Brasil se posicionou como país capitalista e vivenciou as etapas básicas do modelo desenvolvimentista ocidental, apresentando, compulsoriamente, desdobramentos ambientais relativos a essa opção. O País, ao aceitar tal modelo, tornou-se dependente do intercâmbio comer­cial e das tecnologias dos países ditos de Primeiro Mundo, não tendo outro caminho senão continuar a se submeter às normas e exigências que, ultimamente, se encontram também na área do meio ambiente.




  Não discutimos se as soluções ou propostas originárias de países desenvolvidos são boas ou pertinentes ao Brasil; ocorre que, em função da adesão ao modelo industrial ocidental, torna-se premente ao Brasil buscar soluções ambientais compatíveis com esse paradigma.




  Na primeira grande conferência internacional sobre o meio ambiente, a Conferência de Estocolmo de 1972, por exemplo, ficou patente a posição brasileira em relação ao assunto ambiental, com afirmações de que “a pior poluição é a da pobreza” e “o Brasil queria indústrias e tinha um grande espaço para ser poluído”.[2]




  Era o retrato de um país emergente, em pleno estágio do capitalismo selvagem, tomando contato com uma nova mudança na agenda capitalista, ou seja, a iniciativa que propunha uma guinada para tentar reverter uma das seqüelas do modelo industrial iniciado nos anos 1930: as conseqüências ambientais.




  Os procedimentos “verdes” promovidos no período inicial da industria­lização, e que ainda são seguidos por muitos países, empresas e governos, inclusive do Primeiro Mundo, estavam baseados na abundância de recursos e oferta barata de energia. Esse paradigma só viria a mudar com a seqüência de muitos fatores, além, é obvio, da degradação explícita do meio ambiente, anulando muitos ganhos de qualidade de vida que os processos industriais e tecnológicos estavam propiciando ao homem.




  Alguns indicadores mostram que foi somente a partir do final dos anos 1970 que a responsabilidade social na conduta do poder, tanto do Estado como das empresas, começou a se estabelecer nas sociedades, criando condições para o crescimento dos movimentos civis, dentre eles o ambientalismo.




  Na seqüência, apresenta-se um breve relato histórico do movimento ambientalista mundial e brasileiro. Não é intenção discorrer de forma completa sobre todos os eventos e as etapas do movimento, mas apenas introduzir alguns antecedentes que colocaram o meio ambiente na agenda social.




  Alguns antecedentes do movimento ecológico mundial




  Desde os primórdios da humanidade, há casos em que grupos e organizações, de alguma forma, se interessaram pelos problemas ambientais. As próprias pinturas nas cavernas no período paleolítico eram, de certa forma, trabalhos de propaganda ambiental enquanto registravam, até para a sociedade de hoje, os seres vivos da época; apontavam inclusive seres extintos, consistindo em mais um alerta sobre o impacto do homem no meio ambiente. Mesmo no período medieval há referências de casos de protestos e ações contra o extrativismo que estava dizimando florestas européias, além das discussões sobre o redimensio­namen­to da transposição de rios da Antiguidade e o desequi­líbrio estrutural das primeiras cidades, trazendo doenças endê­micas.
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